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SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10980.007840/2007-45

Recurso n°	 154.286 Voluntário

Acórdão n°	 2401-00.493 — 4' Câmara / l' Turma Ordinária
Sessão de	 7 de julho de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO
Recorrente	 CETESUL ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA.

Recorrida	 DRJ-CURITIBA/PR

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÓES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Data do fato gerador: 07/05/2007

CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 6.° DA LEI N.°
8.212/1991 C/C ARTIGO 284, III, DO RPS, APROVADO PELO
DECRETO N.° 3.048/99.

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária. Persistindo qualquer falha no documento GFIP,
não é possível depreender-se que a falta foi corrigida.

Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a
apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se
necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte
que a anterior.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, rela.. • os e discutidos os presentes autos.

ACORD o membros da 4' Câmara / 1 a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, p'. unanii 'dade de votos em dar provimento parcial ao recurso para
recalcular o valor da m .lia, se ais benéfico ao contribuinte, de acordo com o art. 32 — A,
inciso Ida Lei n° 8.212/'l, com - e • ção dada pela Lei n°11.941/2009.

ELIAS S ,. In F' IR - Presidente
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ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SICVA VIEIRA — Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Kleber Ferreira de Araújo,
Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira.
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Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 3° da Lei n ° 8.21211991, com a
multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, III do RPS, aprovado pelo Decreto n
3.048/1999, por apresentar GFIP com informações inexatas. Segundo a fiscalização
previdenciária, a empresa apresentou GFIP omitindo as informações de retenção/compensação
de 11% sobre os serviços prestados com cessão de mão de obra referente a operação e
manutenção preventiva e conetiva de sistemas de condicionamento de ar, no período de
03/2000 a 12/2004.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 07/05/2007, tendo a
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 10/05/2007.

Não conformado com a autuação, o recorrente apresentou impugnação, fls.53
a59.

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), fls. 81
a 86, mantendo a autuação em sua integralidade.

O recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário,
interpôs recurso, fls. 95 a 102. Alega em síntese:

Resta extinto o direito da fazenda em relação as obrigações acessórias que
eventualmente não foram cumpridas anteriores a maio de 2002.

Apesar de não constarem referidas informações na GFIP, o recorrente prestou
as informações relativas às retenções e compensações nas respectivas GPS.

Requer seja provido o recurso para que se reconheça a improcedência do
Auto de Infração em questão.

A Receita Previdenciária absteve-se de apresentar contra-razões, tendo
encaminhado o processo a este 2° CC.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 114.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS OUESTÕES PRELIMINARES: 

Pelos termos do relatório fiscal e documentos presentes nos autos a
autoridade previdenciária requereu os documentos pertinentes ao cumprimento da legislação
previdenciária, qual seja a informação das retenções realizadas no documento GFIP. O art. 293
do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:

Art.293. Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste
Regulamento, a fiscalização do Instituto Nacional do Seguro
Social lavrará, de imediato, auto-de-infração com discriminação
clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi
praticada, dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada e
os critérios de sua gradação, indicando local, dia, hora de sua
lavratura, observadas as normas furadas pelos órgãos
competentes.

Com relação ao argumento de que as obrigações acessórias exigidas
encontram-se alcançadas pela decadência, dispensável a sua análise considerando que existem
infrações até a competência 2004, tendo o AI sido lavrado em 10/05/2007. Portanto, com
relação a decadência, razão não confiro ao recorrente.

DO MÉRITO

O procedimento adotado pelo AFPS na aplicação do presente auto-de-
infração seguiu a legislação previdenciária, conforme fundamentação legal.

No presente caso, a obrigação acessória está prevista no art. 32, IV, § 6° da
Lei n° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, III do RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999. O próprio recorrente reconhece o descumprimento da
obrigação quando destaca em seu recurso, que apesar de não ter informado em GFIP, efetuou o
devido destaque nas GPS.

Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.

44.4
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Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e
não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2° do CIN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ I° A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2° A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

§ 3° A obrigação acessória, pelo simples fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecunitiria.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão
previdenciário. O relatório fiscal indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsunção destes à norma prevista no art. 32, IV, § 6° da Lei n° 8.212/1991, com a
multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, III do RPS, aprovado pelo Decreto n°
3.048/1999.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão
previdenciário. Desse modo, a autuação deve persistir.

Contudo, não obstante a correção do auditor fiscal em proceder ao
lançamento nos termos do normativo vigente à época da lavratura do AI, foi editada a Medida
Provisória MP 449/09, que revogou o art. 32, § 6°, da Lei 8.212/91, convertido na Lei
11941/2009.

No que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algumas considerações,
face à edição da recente Lei 11.941/2009. A citada lei, conversão da MP 449/2008, alterou a
sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP.

Para tanto, a Lei 11941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:

"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será
intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-á às seguintes multas:

I - de RS 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informações incorretas ou omitidas; e

II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração,
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.
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§ I o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo focado para entrega da declaração
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notificação de lançamento.

2o Observado o disposto no

if 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:

1- a metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação.

sç 3o A multa mínima a ser aplicada será de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciária: e

H R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos."

"Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete
planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas
à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao
recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo
único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a titulo
de substituição e das devidas a outras entidades e fundos.

Com a alteração acima, ocorreu alteração na sistemática de alteração da
multa em função de informações inexatas ou omissas, passando o art. 32, I a descrever a multa
aplicável.

Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso II, alínea "c", do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais
favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.

No caso da autuação em tela, a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32,
inciso IV, § 6°, da Lei n°8.212/1991 também revogado.

Assim, para efeitos da apuração da situação mais favorável, há que se
observar qual das multas apresenta condição mais favorável ao recorrente, a disposta no AI em
questão, ou a nova sistemática adotada.

Diante o exposto e de tudo o mais que dos autos consta entendo que o
lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos acima
propostos.

(S.a 6
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CONCLUSÃO: 

Voto pelo CONHECIMENTO DO RECURSO, rejeitando as preliminares
suscitadas, para DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para recalcular o valor da multa, se
mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado na Lei 11941/2009.

É como voto.

Sala das Sessões, em 7 de julho de 2009

ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA — Relatora
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